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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO PARCIALMENTE 
DESFAVORÁVEL. FALTA GRAVE RECENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento 
do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do pacien te, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018)
2. A Corte de origem fundamentou a decisão no sentido de que o 
paciente não possui requisito subjetivo para progressão ao regime 
semiaberto, tendo em vista o exame criminológico parcialmente 
desfavorável, aliado ao cometimento de crime praticado com violência 
ou grave ameaça à pessoa, não recomenda o abrandamento do regime 
prisional, o que se encontra em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, conforme precedentes citados na decisão ora recorrida.
3. Além do mais, do exame do Boletim Informativo do paciente, 
constata-se que o registro de faltas disciplinares recentes consistentes 
em desrespeito/tumulto e falta de urbanidade (25/06/2020), tentativa de 
fuga (17/05/2020) e burla de vigilância (21/02/2018) (e-STJ, fl. 27).
 4. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que o cometimento de faltas graves recentes durante a 
execução penal demonstra a ausência de requisito subjetivo para 
concessão de benefícios.
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por VITOR ANACLETO 

MARQUES contra decisão monocrática da Presidência do STJ que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia a 

concessão de progressão ao regime semiaberto.

A decisão da Presidência ora agravada indeferiu liminarmente a impetração 

pela ausência de manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

No presente agravo regimental, o agravante alega que merece a progressão de 

regime, tendo em vista seu histórico prisional. Destaca que já descontou mais de 3/5 da 

pena, resgatando assim o lapso necessário para o benefício pleiteado (e-STJ fl. 79).

Sustenta que o requisito de ordem subjetiva foi sobejamente preenchido, pois 

verifica-se o BOM comportamento carcerário. Assim, é justo que o juízo entenda tal fato 

como suficiente para demonstrar o requisito subjetivo (e-STJ fl. 79).

Aduz que a fundamentação utilizado para a denegação do pedido ateve-se tão 

somente ao aspecto isolado do exame criminológico, o qual foi favorável à progressão de 

regime, sem motivação concreta que levasse em consideração o merecimento do 

sentenciado no decorrer do cumprimento da pena. A ausência de fundamentação idônea 

por parte do Juízo a quo configura evidente desrespeito ao art. 112, da Lei de Execução 

Pena, que não prevê como requisitos para a obtenção da progressão de regime a 

observância destas circunstâncias (e-STJ fls. 79/80).

Assevera que em relação à falta grave, é certo que o decurso do tempo conduz 

à reabilitação da conduta carcerária do apenado. Não é aceitável que uma falta de 

natureza grave cometida há muito tempo ainda seja admitida para macular todo o 

histórico prisional do apenado (e-STJ fl. 83).

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou o provimento do Agravo 

Regimental, para determinar o julgamento do feito pela Turma, e, ao final, conceder a 

ordem de ofício para determinar a cassação do acórdão impugnado, em face da 

fundamentação inidônea, cumulado com a concessão da progressão ao regime semiaberto 

(e-STJ fl. 85).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

De início, indefiro o pedido de reconsideração formulado pelo agravante e 

mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, pois em que pesem os 

judiciosos argumentos postos no agravo regimental, tenho que não tiveram o condão de 

abalar os fundamentos da decisão monocrática que não conheceu habeas corpus, nos 

seguintes termos:

Da progressão de regime

Na espécie, o Tribunal de origem adotou, no voto condutor do acórdão, a 

seguinte fundamentação:

O indeferimento da benesse está calcado na falta de requisito subjetivo.
Incensurável a decisão de primeiro grau, porque o exame criminológico não é 
inteiramente favorável ao sentenciado. O relatório psicológico demonstrou 
que o sentenciado,“Quanto à análise dos delitos, assume a prática do que lhe 
foi imputado, mas relativiza os crimes no intuito de descaracterizar a 
gravidade dos atos. Apresenta ainda, pouca noção sobre os danos cometidos. 
Ademais, fala em arrependimento, porém seu discurso está voltado para as 
perdas pessoais”, apontando ainda que“ Apresenta dificuldades para 
estabelecer planos futuros concisos" (fls. 28).
[...]
O exame desfavorável, aliado ao cometimento de crime praticado com 
violência ou grave ameaça à pessoa, não recomenda o abrandamento do 
regime prisional.
A integração social do condenado deve ocorrer de forma gradual, a fim de 
permitir ao reeducando sua reinserção de acordo com merecimento e 
condições de adaptação à etapa mais branda, possibilitando integral 
absorção da terapêutica penal.
A situação peculiar exige maior prudência no controle relativo às benesses 
executivas, mostrando-se, portanto, correta a r. decisão agravada.

(e-STJ fls. 62/66)

In casu, a Corte de origem fundamentou que o paciente não possui requisito 

subjetivo para progressão ao regime semiaberto, tendo em vista o exame criminológico 

parcialmente desfavorável aliado ao cometimento de crime praticado com violência ou 

grave ameaça à pessoa, não recomenda o abrandamento do regime prisional, o que se 

encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte, conforme precedentes citados 

na decisão ora recorrida.

Além do mais, do exame do Boletim Informativo do paciente, constata-se que 

o registro  de faltas disciplinares recentes consistentes em desrespeito/tumulto e falta de 

urbanidade (25/06/2020), tentativa de fuga (17/05/2020) e  burla de vigilância 
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(21/02/2018) (e-STJ fl. 27).

Segundo jurisprudência consagrada por esta Superior Corte de Justiça, o 

cometimento de faltas graves recentes durante a execução penal demonstra a ausência de 

requisito subjetivo para concessão de benefícios.

Nessa linha de entendimento, colaciono, a título exemplificativo, os seguintes 

arestos, in verbis ( grifei):

GRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. PROGRESSÃO AO 
REGIME ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. HISTÓRICO DE FALTAS 
GRAVES. DETERMINAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO IMPROVIDO 1. Segundo reiterada 
manifestação desta Corte, não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do Relator calcada em jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado 
ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental. [..] (AgRg no HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. A prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento do 
requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o paciente já 
haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das 
sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações 
praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau 
comportamento carcerário (HC n.º 347.194/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, julgado em 28/6/2016).
3. No caso, o Tribunal apontou elementos concretos atinentes à execução, 
suficientes para o regresso do apenado ao regime semiaberto, até a 
realização de exame criminológico, quais sejam, duas faltas disciplinadas de 
natureza grave, a última praticada em 2017, bem como o cometimento de 
novos crimes quando beneficiado, uma vez, pela progressão ao regime 
aberto.
4. Agravo improvido.
(AgRg no HC n. 684.918/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 20/8/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
PRÁTICA RECENTE DE FALTA GRAVE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A gravidade em abstrato dos delitos pelos quais foi condenado o paciente, 
bem como a longa pena a cumprir, sem maiores detalhamentos, não 
justificam a negativa da benesse ou a produção de prova pericial, uma vez 
que não refletem a avaliação do efetivo cumprimento da pena pelo 
condenado.
2. Na espécie, todavia, foi indeferida a benesse em função do histórico 
prisional desfavorável ao apenado, o que consiste na prática recente de 
infração disciplinar grave, argumento que encontra guarida na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "[n]ão há 
que falar, dessa forma, em criação de situação não prevista em lei, nem em 
violação do princípio da vedação das penas perpétuas, porque, para 
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obtenção do livramento condicional, além do requisito de não cometimento 
de falta grave nos últimos 12 meses, deve ser comprovado o bom 
comportamento durante a execução da pena (art. 83, III, "a", do CP)" 
(AgRg no HC n. 664.578/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª 
T., DJe 24/5/2021).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 737.756/PB, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022).
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO 
OBJETIVO NÃO ATENDIDO. FALTA GRAVE RECENTE. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO PARA A PROGRESSÃO DE REGIME APENAS. 
PRECEDENTES. CÁLCULOS PENAIS DEFENSIVOS NÃO ANALISADOS 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício, em 
homenagem ao princípio da ampla defesa.
II - A jurisprudência sedimentada neste eg. Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que a prática de falta grave no curso da execução penal somente 
pode ensejar a alteração da data-base para a progressão de regime, verbis: 
"Súmula 534: A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para 
a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir 
do cometimento dessa infração".
III - No caso concreto, não se constata nenhuma flagrante ilegalidade no v. 
acórdão impugnado, tendo em vista que o paciente ainda não adimpliu o 
requisito objetivo para a obtenção da progressão de regime, porquanto 
cometeu falta disciplinar de natureza grave em 2/7/2017, que interrompeu o 
lapso temporal para fins de progressão de regime.
IV - Por derradeiro, os cálculos penais elaborados pela própria d.
Defesa sequer foram apreciados pelo eg. Tribunal de origem, o que impede a 
análise por esta Corte Superior, pois configurada a indevida supressão de 
instância (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ).
Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 682.715/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 
3/11/2021).

Ademais, para as faltas disciplinares praticadas há mais de um ano ou já 

reabilitadas, destaco o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL 
INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTAS 
DISCIPLINARES MÉDIAS E GRAVES. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE AFERIÇÃO DO 
REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de 
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ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.
2. As faltas graves praticadas pelo apenado durante todo o cumprimento da 
pena, embora não interrompam a contagem do prazo para o livramento 
condicional, justificam o indeferimento do benefício por ausência do requisito 
subjetivo.
3. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, devendo ser 
analisado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito 
do apenado. Precedentes.
4. O afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias 
quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.
5. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 564.292/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 16/6/2020, DJe de 23/6/2020).

De fato, conforme já decidiu esta Corte: "A circunstância de o paciente já 

haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, 

não impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução 

penal, como indicativo de mau comportamento carcerário" (HC n.º 347.194/SP, Relator 

Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016). Na mesma linha, o AgRg no HC 

706.781/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 7/12/2021, DJe 13/12/2021; o AgRg no REsp 1.963.528/PR, Rel. Ministro 

JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 

16/11/2021, DJe 19/11/2021; o AgRg no HC 666.283/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe 13/10/2021.

Por fim, vigora, no processo de execução penal, o princípio in dubio pro 

societate, de modo que, na dúvida quanto à periculosidade do apenado, deve-se decidir 

em favor da sociedade.

Assim, não configurado, na hipótese vertente, constrangimento ilegal, a 

justificar a concessão do writ de ofício.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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00097339620238260482 1147627 70000275420158260577 97339620238260482

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MILENA ALMEIDA DE ANDRADE COMITRE
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA TOLEDO PRUDENTE - CENTRO UNIVERSITÁRIO

MILENA ALMEIDA DE ANDRADE - SP474733
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VITOR ANACLETO MARQUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR ANACLETO MARQUES (PRESO)
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA TOLEDO PRUDENTE - CENTRO UNIVERSITÁRIO

MILENA ALMEIDA DE ANDRADE - SP474733
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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